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couros, lãs, peles e outros subprodutos de origem animal; comércio
atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de produtos
alimentícios é executado Rua São Cristovão nº 786, 2 andar, São
Cristóvão, CEP 20940-000, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do
Rio de Janeiro. Cláusula Terceira- Prazo de Duração da Sociedade:
O prazo de duração da Sociedade será por tempo indeterminado.
Cláusula Quarta- Capital Social e das Deliberações Sociais: O ca-
pital da Sociedade é de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000,00
(mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, es-
tando totalmente integralizado em moeda corrente do país e encontra-
se distribuído entre os sócios quotistas da seguinte forma:

Nome Cotas Valor %
Roberto Luiz Jatahy Gonçalves 500 R$ 500,00 50%
Cláudia Jatahy Gonçalves Giuliodori 500 R$ 500,00 50%
Total 1.000 R$ 1.000,00 100,00%

Parágrafo primeiro - O capital social pode ser aumentado, desde
que, integralizadas as quotas, com correspondente modificação do
contrato, como reza o art. 1081 do Cód. Civil, e dependerá de apro-
vação dos sócios que representem, no mínimo 2/3 (dois terços) do
capital social. Parágrafo segundo - Os sócios terão preferência para
participar do aumento de capital social, na proporção de suas respec-
tivas quotas, preferência essa que deverá ser manifestada até 30
(trinta) dias após a deliberação de tal aumento. Parágrafo terceiro -
O capital social só poderá ser reduzido se houver perdas irreparáveis
uma vez completada a integralização do capital social, ou se exces-
sivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos dos artigos
1.082 a 1.084 do Código Civil. Cláusula Quinta- Da Responsabili-
dade dos Sócios: Parágrafo Primeiro - A responsabilidade de cada
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem so-
lidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo
1.052 do Código Civil. Não respondem pelas obrigações sociais, nem
mesmo subsidiariamente, inclusive na hipótese de liquidação da So-
ciedade, bem como na hipótese de exclusão de sócio-quotista, ficando
afastado o disposto do artigo 1.032 do Código Civil Brasileiro, em vis-
ta da aplicação supletiva da Lei de Sociedades Anônimas. Parágrafo
segundo - Cada quota dará direito a um voto nas deliberações so-
ciais, que serão sempre tomadas de acordo com o quorum estabe-
lecido na lei ou neste Contrato Social. Cláusula Sexta- Da Adminis-
tração da Sociedade, Lucros e Retiradas: A administração da So-
ciedade caberá ao sócio- administrador Roberto Luiz Jatahy Gon-
çalves, brasileiro, separado judicialmente, comerciante, natural do Rio
de Janeiro, nascido em 03/02/1969, portador da cédula de identidade
RG sob nº 07.495.862-0 expedida pelo IFP/RJ e inscrito no Cadastro
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) nº
929.391.047-00, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, na Estrada da Gávea nº 655, apto. 1701,
São Conrado, o qual fica nomeado como Sócio- Administrador da
Sociedade, a qual fica dispensado de prestar caução. O uso da firma
ou denominação social é privativo do administrador, o qual responde
solidária e ilimitadamente, por culpa ou dolo pelos atos praticados
contra este estatuto ou determinações da Lei, nos moldes do art.
1064 do Código Civil. O sócio-administrador representa a Sociedade,
ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente; podendo gerir
com amplos poderes ou ilimitados poderes todas as transações so-
ciais; movimentar contas em estabelecimentos bancários, assinando
cheques, duplicatas, contratos, notas promissórias e quaisquer outros
documentos relacionados com giro bancário, comprar bens móveis e
imóveis; contrair financiamentos em estabelecimentos bancários, ofe-
recendo garantias reais, como penhor mercantil ou hipotecando ou
gravando bens móveis e imóveis. Parágrafo Primeiro - São nulos e
não produzirão quaisquer efeitos em relação à Sociedade todos e
quaisquer atos do sócio-administrador e/ou procurador da Sociedade
que pretenda envolvê-la, direta ou indiretamente, em negócios e/ou
operações evidentemente estranha ao objetivo social, contraindo obri-
gações e/ou dando garantia de qualquer espécie, em benefício próprio
e/ou de terceiro. Parágrafo Segundo - A sociedade não será respon-
sabilizada por atos do sócio-administrador quando não forem respei-
tados os limites impostos por este Contrato Social ou pela lei. Pará-
grafo Terceiro - A sociedade só terá prepostos com poderes outor-
gados através deste mandato que estabelecerá os limites e condições
em que tais poderes serão exercidos e deverá ser levado o registro
no órgão competente. Parágrafo Quarto - O sócio-administrador ora
indicado, poderá ter uma retirada mensal, a título de pró-labore, cujo
valor será fixado, periodicamente, por deliberação escrita dos sócios
representando a maioria do capital social. Parágrafo quinto- A socie-
dade poderá ser administrada por terceiros, não sócios, na condição
de administrador designado por todos os sócios. Parágrafo sexto- A
sociedade poderá constituir procuradores com poderes especiais, de-
vendo estes poderes ter prazo de validade determinado e específico,
exceto os relativos as procurações ad judicia. Parágrafo Único- O só-
cio-administrador, ora nomeado, declara sob as penas da lei, que não
está impedido de exercer a administração da Sociedade, por lei es-
pecial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob
os efeitos dela, por pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos ou por crime falimentar por prevaricação,pei-
ta ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da con-
corrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a proprieda-
de, enquanto perdurarem os efeitos da condenação, de acordo com o
Art.1.011, § 1º da Lei 10.406/02. Clausula Sétima- Da Retirada Men-
sal dos Sócios: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma re-
tirada mensal, a título de “pro labore”, observadas as disposições re-
gulamentares pertinentes. Clausula Oitava- Da Cessão e Transferên-
cia de Quotas: As quotas da Sociedade são indivisíveis e não po-
derão ser transferidas, cedidas, empenhadas, oneradas ou alienadas
de qualquer outra forma, sem o expresso consentimento de sócios de-
tentores de 66.66% do capital social, cabendo em igualdade de pre-
ços e condições, o direito de preferência aos sócios que queiram ad-
quiri-las, no caso de algum sócio-quotista pretender ceder as que pos-
suem. Parágrafo Único - Em caso de cessão e transferência de quo-
tas, o cedente responderá solidariamente com o cessionário pelo pra-
zo de dois anos a contar do registro da alteração contratual, nos ter-
mos do parágrafo único do artigo 1.003 do Código Civil; porém, para
tal finalidade, adota-se a regência supletiva pela Lei das Sociedades
Anônimas. Cláusula Nona- Das Reuniões: As deliberações sociais,
salvo disposição em contrário deste Contrato, serão tomadas sempre
em reunião que deverá ser convocada pelos administradores, nos ca-
sos previstos em lei ou neste Contrato Social, sendo dispensadas as
formalidades de convocação previstas no artigo 1.152, parágrafo ter-
ceiro do Código Civil, quando todos os sócios comparecerem ou de-
clararem, por escrito, estarem cientes do local, data, hora e ordem do
dia. Parágrafo Primeiro - A reunião também poderá ser convocada
pelos sócios, quando o administrador retardar a convocação, por mais
de sessenta dias, nos casos previstos na lei ou neste Contrato Social,
ou por titulares de mais de 1/5 (um quinto) do capital social, quando
não atendido, no prazo de 8 (oito) dias, pedido de convocações fun-
damentado, com indicação das matérias a serem tratadas. Parágrafo
Segundo - As convocações poderão ser feitas mediante e-mail, carta
registrada ou fax-símile, com aviso de recebimento, indicando local,
data, hora e ordem do dia da reunião. Parágrafo Terceiro - As de-
liberações tomadas em conformidade com a lei ou com este Contrato
Social vinculam todos os sócios, ainda que dissidentes ou ausentes.
Parágrafo Quarto - A reunião torna-se dispensável quando todos os
sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria, inclusive a prevista no
artigo 1.078 do Código Civil. Parágrafo Quinto - Com base no dis-
posto no parágrafo quarto supra, a Sociedade está dispensada de pu-
blicar suas demonstrações financeiras. Parágrafo Sexto - Qualquer
sócio poderá fazer-se representar, nas reuniões, por procurador, aten-
didos os requisitos do artigo 1.074 do Código Civil. Parágrafo Sétimo
- Os acordos de sócios deverão ser observados pela Sociedade, des-
de que levados a registro na sua sede e, em relação a terceiros, ape-
nas produzirão efeitos se arquivados em registro competente, nos ter-
mos do artigo 118 da Lei de Sociedades Anônimas. Cláusula Décima
- Do Impedimento do Sócio: O sócio ficará impedido de votar nas
deliberações que lhe digam respeito diretamente, ou seja: n na apre-

ciação de suas contas como administrador; n na aprovação do laudo
de avaliação dos bens com que concorrer para o capital social; n na
liberação de uma obrigação ou responsabilidade própria do sócio para
com a Sociedade; n em litígio sobre a pretensão da Sociedade contra
o sócio, ou deste contra aquela, quer antes, quer depois do ajuiza-
mento ou instalação da arbitragem; n na destituição, por justa causa,
do cargo de administrador em que investido; e n na outorga de pri-
vilégios ou vantagens particulares ao sócio, na esfera das relações in-
ter societárias. Parágrafo Primeiro - O sócio não esta impedido de
votar quanto a sua nomeação para administrador da Sociedade, bem
como em relação a sua exoneração dessa função quando não houver
justa causa para a exoneração. Parágrafo Segundo - O sócio deverá
abster-se de votar naquelas deliberações em que haja conflito stricto
sensu entre o interesse do sócio-quotista e o interesse comum dos
sócios, ou seja, quando a satisfação do interesse comum dos sócios
implicar no sacrifício do interesse do sócio-quotista conflitado. Cláu-
sula Décima Primeira - Do Exercício Social e Demonstrações Fi-
nanceiras: O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada
ano, proceder-se-á ao levantamento do Balanço Geral da sociedade
para apuração dos valores do ativo , passivo, patrimônio líquido e de-
monstrações do resultado do exercício e depois de deduzidas as pro-
visões para pagamento do imposto de renda e para as reservas pre-
vistas em Lei. Os lucros verificados poderão se distribuídos entre os
sócios da sociedade, podendo tal distribuição ser feita de forma des-
proporcional à participação dos sócios no capital social, desde que
mediante aprovação dos sócios representando a totalidade do capital
social. Em caso de prejuízo, poderão ser os mesmos cobertos pelos
sócios ou compensados na formada legislação em vigor. Cláusula
Décima Segunda - Da Exclusão do Sócio: Poderá ser excluído da
Sociedade, por justa causa, o sócio que prejudicá-la, por ato de ine-
gável gravidade, culposo ou abusivo; e/ou pelo não cumprimento de
suas obrigações, observados o comando legal dos arts. 1.085 da lei
nº 10.406 de 2002. Parágrafo Primeiro - Entendem-se por atos de
inegável gravidade, que se qualificam como justa causa capaz de dar
causa à exclusão dos sócios, os seguintes: (i) não cooperar ou criar
embaraços injustificados para a consecução das políticas ou estraté-
gias de interesse da Sociedade, tais como definidas pelos sócios re-
presentantes de mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital social;
e/ou (ii) o sócio que exercendo o cargo de sócio-gerente, ou na qua-
lidade de sócio, furta-se ao cumprimento das obrigações fixadas na
esfera de sua competência, e ou (iii) o sócio que apresente conduta
desleal, quer seja fomentado a desarmonia entre os demais. Parágra-
fo Segundo - Será de pleno direito excluído da Sociedade o sócio
declarado falido ou aquele cuja quota tenha sido liquidada nos termos
do parágrafo único do artigo 1.026 do Código Civil. Cláusula Décima
Terceira - Dissolução da Sociedade, Retirada e Morte de Sócio: A
sociedade será dissolvida, parcial ou totalmente, no caso da retirada,
falência, morte ou expulsão de qualquer um dos sócios Poderão, en-
tretanto, os sócios remanescentes, representantes de mais de 50%
(cinqüenta por cento) do capital social, decidir continuar a sociedade.
Se o(s) sócio(s)-quotista(s) remanescente(s) decidir(em) continuar a
Sociedade, Terá (ao) ele(s), e/ou a Sociedade, a opção de comprar
as quotas do sócio recendente, falido, dissolvido, falecido ou expulso,
pelo valor de tais quotas, conforme apurado no último balanço anual.
Parágrafo Primeiro - A morte de quaisquer sócios não prejudicará a
continuidade da sociedade, devendo os sócios remanescentes restituir
os herdeiros do falecido o que lhe couber no patrimônio, proporcio-
nalmente à sua representação no capital social, conforme disposto no
parágrafo terceiro desta cláusula. Parágrafo Segundo - Remanescen-
do apenas um sócio, este terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias
para trazer outro sócio-quotista à Sociedade, conforme determina o in-
ciso IV, do art. 1.033 da Lei 10.406/2002. Parágrafo Terceiro - A So-
ciedade poderá também ser dissolvida por deliberação de sócios re-
presentando, pelo menos, 2/3 (dois terços) do Capital Social, tomada
em reunião de sócios ou consubstanciada por instrumento escrito fir-
mado por todos os sócios. Parágrafo Quarto - Na hipótese de dis-
solução parcial, os valores referentes aos haveres serão pagos em 12
(doze) parcelas fixas, mensais e sucessivas, com vencimento no pri-
meiro dia útil de cada mês. A primeira parcela será paga contados 30
(trinta) dias da data do levantamento do balanço. Caso haja neces-
sidade, o balanço realizado para apuração de haveres de sócio-quo-
tista, será levantado em até 30(trinta) dias contados da data de de-
liberação e/ou manifestação que assim decidir. Cláusula Décima
Quarta - Da Liquidação: Ocorrendo fatos que ensejem liquidação ou
dissolução da Sociedade, os sócios, representantes de mais de 50%
(cinqüenta por cento) do capital social, presentes em reunião, desig-
narão um liquidante ou liquidante da Sociedade, fixando seus pode-
res, deveres e remuneração. Parágrafo Único - Após a liquidação,
havendo saldo positivo, o patrimônio líquido deverá ser dividido entre
os sócios, proporcionalmente às suas quotas. Cláusula Décima Quin-
ta - Disposições Gerais: Todas as divergências serão resolvidas pela
interpretação deste contrato social e no que for omisso, regido pelas
disposições dos arts. 1.052 a 1.087da Lei 10.406/2002 que regula-
menta as sociedades empresariais, na forma e tipo de sociedade li-
mitada, subsidiariamente, e no que for aplicado, à Lei das Sociedades
anônimas. Cláusula Décima Sexta - Foro de Eleição: O foro com-
petente para dirimir qualquer divergência quanto à interpretação e
aplicação deste Contrato será sempre o da Cidade e Estado do Rio
de Janeiro, renunciando os contratantes a qualquer outro a que te-
nham direito ou venham a adquirir. E, por estarem assim, justas e
contratadas, lavram, datam e assinam, o presente instrumento parti-
cular de constituição de sociedade empresaria limitada, com suas fo-
lhas devidamente rubricadas por todos os sócios, que se obrigam por
si e seus herdeiros a cumpri-lo fielmente em todos os seus termos.
Rio de Janeiro, 31 de julho de 2014. Roberto Luiz Jatahy Gonçalves
(Sócio-Administrador); Cláudia Jatahy Gonçalves Giuliodori.

BALANCETE EM 31/07/2014 - Em Reais - Pro Forma
Ativo 31/12/2013 31/07/2014
Circulante 1.000,00 0,00
Caixa 0,00 0,00
Bancos 1.000,00 0,00
Não Circulante
Total do Ativo 1.000,00 0,00
Passivo 31/12/2013 31/07/2014
Circulante 13.405,00 17.464,00
Fornecedores 0,00 (100,00)
Partes Relacionadas 13.405,00 17.564,00
Não Circulante
Patrimônio Líquido (12.405,00) (17.464,00)
Capital Social 1.000,00 1.000,00
Prejuízo Acumulado (13.405,00) (18.464,00)
Total do Passivo 1.000,00 0,00

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31/07/2013
- Em Reais - Pro Forma

31/12/2013 31/07/2014
Lucro Operacional Bruto - 0,00
(-) Despesas 13.405,00 5.059,00
Despesas Administrativas 13.405,00 5.059,00
Prejuízo do Período 13.405,00 5.059,00

Roberto Luiz Jatahy Gonçalves - Diretor Presidente - CPF
929.391.047-00, André Luis e Silva Silva - Contador CRC/RJ
093846/O-1 - CPF 052.750.317-77.
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro / Empresa: A&F Fabril
Industria S.A. - Nome Novo - A&F Fabril Industria S.A. - Nire:
33300307311. Protocolo: 002014301907-4 - 29/08/2014. Certificado o
Deferimento em 03/09/2014, e o Registro sob o Número e Data Abai-
xo. Arquivamentos: 00002667320, 33209816829 - 03/09/2014, Valéria
G.M. Serra - Secretária Geral.

Id: 1729845

TELEMAR NORTE LESTE S.A.
CNPJ/MF 33.000.118/0001-79 -NIRE 33 300 15258-0

ESTATUTO SOCIAL REFERENTE À ATA DA ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 19 DE SETEMBRO DE

2013, ÀS 10:30 HORAS. CAPÍTULO I - DAS CARACTERÍSTICAS
DA COMPANHIA. Art. 1° - A Telemar Norte Leste S.A. é uma so-
ciedade por ações, que se rege pelo presente Estatuto e pela legis-
lação aplicável. Art. 2° - A Companhia tem por objeto a exploração
de serviços de telecomunicações e atividades necessárias ou úteis à
execução desses serviços, na conformidade das concessões, autori-
zações e permissões que lhe forem outorgadas. § Único - Na con-
secução de seu objeto, a Companhia poderá incorporar ao seu pa-
trimônio bens e direitos de terceiros, bem como: I. participar do capital
de outras empresas; II. constituir subsidiárias integrais para a execu-
ção de atividades compreendidas no seu objeto e que se recomende
sejam descentralizadas; III. promover a importação de bens e serviços
necessários à execução de atividades compreendidas no seu objeto;
IV. prestar serviços de assistência técnica a empresas de telecomu-
nicações, executando atividades de interesse comum; V. exercer ati-
vidades de estudos e pesquisas visando ao desenvolvimento do setor
de telecomunicações; VI. celebrar contratos e convênios com outras
empresas exploradoras de serviços de telecomunicações ou quaisquer
pessoas ou entidades objetivando a assegurar a operação dos ser-
viços, sem prejuízo das suas atribuições e responsabilidades; e VII.
exercer outras atividades afins ou correlatas ao seu objeto social. Art.
3° - A Companhia tem sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do
Rio de Janeiro, podendo, por deliberação de sua Diretoria, observado
o disposto no artigo 23, inciso X, abaixo, criar e extinguir filiais, agên-
cias, sucursais, escritórios, departamentos e representações. Art. 4° -
O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II -
DO CAPITAL SOCIAL. Art. 5° - O capital social subscrito é de R$
11.667.609.121,24 (onze bilhões, seiscentos e sessenta e sete mi-
lhões, seiscentos e nove mil, cento e vinte e um reais e vinte e qua-
tro centavos), tendo sido integralizados R$ 11.661.092.544,58 (onze
bilhões, seiscentos e sessenta e um milhões, noventa e dois mil, qui-
nhentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e oito centavos), re-
presentado por 344.496.964 (trezentos e quarenta e quatro milhões,
quatrocentas e noventa e seis mil, novecentas e sessenta e quatro)
ações, sendo 154.032.214 (cento e cinquenta e quatro milhões, trinta
e duas mil, duzentas e quatorze) ações ordinárias, e 190.464.750
(cento e noventa milhões, quatrocentas e sessenta e quatro mil, se-
tecentas e cinquenta) ações preferenciais Classe "A", todas nomina-
tivas e sem valor nominal. § 1º - As ações da Companhia são es-
criturais, sendo mantidas em conta de depósito, em nome de seus
titulares, em instituição habilitada a prestar tais serviços, podendo ser
cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o § 3° do Artigo
35, da Lei n° 6.404, de 15.12.1976. Os serviços prestados em relação
às ações subscritas e integralizadas com recursos de incentivos fis-
cais, por parte dos Fundos de Investimentos Regionais criados pelo
Decreto Lei 1.376/1974, ocorrerão sem ônus para os respectivos Fun-
dos. § 2º - Em 27/07/2012, 154.032.214 (cento e cinquenta e quatro
milhões, trinta e duas mil, duzentas e quatorze) ações ordinárias, e
189.400.783 (cento e oitenta e nove milhões, quatrocentas mil, sete-
centas e oitenta e três) ações preferenciais Classe "A" foram parcial-
mente amortizadas, no valor de R$3,52413033236 por ação de cada
classe. Art. 6° - Por deliberação da Assembleia Geral poderá ser ex-
cluído o direito de preferência para emissão de ações, debêntures ou
partes beneficiárias conversíveis em ações cuja colocação seja feita
mediante: I. subscrição pública ou venda em bolsa de valores; e, II.
permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos
termos dos artigos 257 a 263 da Lei nº 6.404/76. § 1º - As ações
preferenciais classe "B" destinam-se à subscrição e integralização pe-
los Fundos de Investimentos Regionais criados através do Decreto Lei
1.376/74, com recursos de incentivos fiscais, nos termos do art. 9º da
Lei nº. 8.167/91. § 2º - Não haverá direito de preferência para a subs-
crição de títulos emitidos nos termos de lei especial sobre incentivos
fiscais, bem como para as ações subscritas e integralizadas com re-
cursos de incentivos fiscais, enquanto tais títulos estiverem em nome
dos respectivos Fundos de Investimentos Regionais. § 3º - Nas emis-
sões para subscrição pelos Fundos de Investimentos Regionais cria-
dos através do Decreto Lei 1.376/74, serão observadas a legislação e
as normas específicas, e a integralização se fará mediante o depósito
da quantia correspondente aos incentivos fiscais em conta vinculada
em nome da Companhia, mantida perante instituição financeira res-
ponsável pela administração dos recursos dos respectivos Fundos de
Investimentos Regionais, procedendo-se à respectiva liberação logo
após a apresentação da ata que deliberar sobre a subscrição, devi-
damente arquivada na Junta Comercial competente, bem como sua
publicação na forma da lei. § 4º - As ações subscritas pelos Fundos
de Investimentos Regionais, criados pelo Decreto Lei nº. 1.376/74, na
forma do artigo 9º da Lei nº. 8.167/91, são intransferíveis até a data
de emissão do Certificado de Empreendimento Implantado (CEI) do
projeto, na forma prevista no art. 19, do citado Decreto Lei nº.
1.376/74, e posteriores alterações. Art. 7° - O acionista é obrigado a
realizar o capital subscrito, nas condições previstas no ato que de-
liberar a subscrição, o qual poderá estabelecer que o pagamento seja
feito mediante chamadas pelos órgãos de administração da Compa-
nhia. § Único - Sem prejuízo do disposto no artigo 107 da Lei nº
6.404/76, o acionista que deixar de efetuar o pagamento nas datas
aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora, sujeitando-se
ao pagamento dos juros de 1% (um por cento) ao mês, correção mo-
netária, com a menor periodicidade admitida por lei, e multa de 10%
(dez por cento) do valor da prestação em atraso. Art. 8º - A cada
ação ordinária corresponde o direito a um voto nas deliberações da
Assembleia Geral. Art. 9º - Os portadores de ações preferenciais não
terão direito de voto, observado o disposto nos Parágrafos 6º e 7º
deste Artigo 9º. § 1º - Às ações preferenciais classe "A" são asse-
gurados: (a) após pagos os dividendos prioritários a que fazem jus as
ações preferenciais classe "B" e em igualdade de condições com as
ações preferenciais classe "C" até o pagamento do dividendo mínimo
a elas atribuído, prioridade no recebimento do dividendo mínimo e não
cumulativo de 3% (três por cento) ao ano, calculado sobre o valor re-
sultante da divisão do patrimônio líquido contábil pelo número total de
ações da Companhia; (b) uma vez pagos os dividendos prioritários
para todas as ações preferenciais, direito a dividendos 10% (dez por
cento) superiores aos dividendos distribuídos às ações ordinárias, des-
de que o valor total de dividendos pagos às ações preferenciais clas-
se "A" na forma dos itens (a) e (b) deste § 1º não supere o valor de
dividendos prioritários pagos às ações preferenciais classe "B", pre-
vistos no item (a) do § 2º deste Artigo 9º; bem como (c) prioridade no
reembolso do capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Com-
panhia em relação às ações preferenciais classe "C" e ações ordiná-
rias, respeitada a prioridade no reembolso das ações preferenciais
classe "B" definida a seguir. § 2º - Às ações preferenciais classe "B"
são asseguradas: (a) prioridade no pagamento do dividendo fixo e
não cumulativo de 10% (dez por cento) ao ano, calculado sobre o va-
lor resultante da divisão do capital social pelo número total de ações
da Companhia; (b) prioridade no reembolso do capital, sem prêmio,
em caso de liquidação da Companhia em relação às ações preferen-
ciais classe "A" e classe "C" e ações ordinárias; bem como (c) par-
ticipação integral nos resultados da Companhia, de modo que nenhu-
ma outra espécie ou classe de ações sejam atribuídas vantagens pa-
trimoniais superiores. § 3º - Às ações preferenciais classe "C" são as-
segurados: (a) após pagos os dividendos prioritários a que fazem jus
as ações preferenciais classe "B" e em igualdade de condições com
as ações preferenciais classe "A", prioridade no recebimento do divi-
dendo mínimo e não cumulativo de 3% (três por cento) ao ano, cal-
culado sobre o valor resultante da divisão do patrimônio líquido con-
tábil pelo número total de ações da Companhia; bem como (b) direito
de participar dos lucros distribuídos em igualdade de condições com
as ações ordinárias, depois de a estas assegurado dividendo igual ao
mínimo prioritário estabelecido no item (a) deste artigo. § 4º - As
ações preferenciais classe "A" e classe "C" poderão ser resgatadas,
em qualquer tempo, pelo valor resultante da divisão do capital social
pelo número total de ações da Companhia, de acordo com delibera-
ção da Assembleia Geral, mediante sorteio, se as disponibilidades não
permitirem o resgate de sua totalidade. § 5º - As ações preferenciais,
de qualquer classe, participarão da capitalização de outras reservas e
lucros. § 6° - Observado o disposto no § 7° deste artigo, as ações
preferenciais, de qualquer classe, somente terão direito a voto nos ca-
sos expressamente previstos neste Estatuto, sem prejuízo do disposto
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no § 1° do artigo 115 da Lei n° 6.404/76. § 7° - As ações preferen-
ciais classe "A", classe "B", quando tais títulos não estiverem em no-
me de Fundos de Investimentos Regionais criados através do Decreto
Lei 1.376/74, ou classe "C" adquirirão o direito de voto se a Com-
panhia, por um prazo de 3 (três) anos consecutivos, deixar de pagar
os dividendos fixos ou mínimos, conforme o caso, a que fazem jus
nos termos deste Estatuto. § 8º - As ações ordinárias e preferenciais
participarão em igualdade de condições na distribuição de eventuais
bonificações em ações, decorrentes de correção monetária ou de in-
corporação de lucros ou reservas ao capital social, devendo as ações
existentes receber novas ações bonificadas da respectiva espécie,
sendo que todas as classes de ações preferenciais deverão receber
ações bonificadas preferenciais classe "C", com exceção das ações
preferenciais classe "B", as quais, enquanto forem de titularidade de
Fundos de Investimentos Regionais criados através do Decreto-Lei nº.
1.376/74, deverão receber somente ações bonificadas preferenciais
classe "B". Art. 10 - O valor de reembolso a ser pago pela Compa-
nhia, nos casos previstos em Lei, será o valor econômico da Com-
panhia dividido pelo número total de ações, sendo tal valor econômico
apurado em avaliação, nos termos da Lei n° 6.404/76, com as alte-
rações dadas pela Lei n° 9.457, de 05.05.1997. CAPÍTULO III - AS-
SEMBLEIA GERAL. Art. 11 - A Assembleia Geral é o órgão superior
da Companhia, com poderes para deliberar sobre todos os negócios
relativos ao objeto social e tomar as providências que julgar conve-
nientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 12 - Além
das atribuições previstas em lei, compete privativamente à Assembleia
Geral: I. reformar o Estatuto Social; II. autorizar a emissão de debên-
tures conversíveis ou não em ações ou vendê-las, se em tesouraria,
bem como autorizar a venda de debêntures conversíveis em ações de
sua titularidade de emissão de empresas controladas; III. deliberar so-
bre a alteração do dividendo mínimo obrigatório; IV. deliberar sobre a
participação da Companhia em grupo de sociedades; V. deliberar so-
bre a criação de partes beneficiárias; VI. deliberar sobre proposta de
distribuição de dividendos ou de pagamento de juros sobre o capital
que seja superior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da
Companhia; VII. deliberar sobre a avaliação de bens com que o acio-
nista concorrer para a formação do capital social; VIII. deliberar sobre
transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua disso-
lução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as con-
tas; IX. suspender o exercício dos direitos do acionista que deixar de
cumprir obrigações impostas pela lei ou pelo Estatuto; X. eleger ou
destituir, a qualquer tempo, os membros e respectivos suplentes da
Diretoria e do Conselho Fiscal, quando em funcionamento; XI. fixar e
ratear a remuneração, global ou individual, dos membros da Diretoria
e do Conselho Fiscal, quando em funcionamento; XII. tomar e apro-
var, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as
demonstrações financeiras por eles apresentadas; XIII. deliberar sobre
promoção de ação de responsabilidade civil a ser movida pela Com-
panhia contra os administradores, pelos prejuízos causados ao seu
patrimônio, na conformidade do disposto no artigo 159 da Lei nº
6.404/76; XIV. deliberar sobre o aumento do capital social; XV. deli-
berar sobre a emissão de quaisquer valores mobiliários no País ou no
exterior; XVI. aprovar previamente a celebração de quaisquer contra-
tos de longo prazo entre a Companhia ou suas controladas, de um
lado, e o acionista controlador ou sociedades controladas, coligadas,
sujeitas a controle comum ou controladoras deste último, ou que de
outra forma constituam partes relacionadas à Companhia, de outro la-
do, salvo quando os contratos obedecerem a cláusulas uniformes;
XVII. deliberar sobre a criação de nova classe de ações preferenciais
ou aumento de classe existente, sem guardar proporção com as de-
mais espécies e classes; XVIII. deliberar sobre a alteração nas pre-
ferências, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma
ou mais classes de ações preferenciais; XIX. autorizar a celebração
de contratos de prestação de serviços de gerência, inclusive assistên-
cia técnica, com entidades estrangeiras vinculadas aos acionistas con-
troladores; XX. fixar a política geral dos negócios da Companhia e
acompanhar sua execução; XXI. aprovar a proposta da Diretoria sobre
o Regimento da Companhia, com sua respectiva estrutura organiza-
cional, inclusive a competência e atribuição dos Diretores da Compa-
nhia; XXII. aprovar o orçamento anual da Companhia, a forma de sua
execução e o plano anual de metas e estratégia de negócios da
Companhia para o período de vigência do orçamento; XXIII. autorizar
a aquisição de ações de emissão da Companhia, para efeito de can-
celamento ou permanência em tesouraria e posterior alienação; XXIV.
autorizar a emissão de notas promissórias comerciais ("commercial
papers"); XXV. aprovar e definir os termos e condições de quaisquer
emissões de ações e bônus de subscrição; XXVI. deliberar sobre a
emissão de quaisquer valores mobiliários no País ou no exterior; XX-
VII. aprovar, mediante proposta da Diretoria, a indicação ou destitui-
ção de titular de auditoria interna; XXVIII. escolher, destituir e decidir
a remuneração dos auditores independentes; XXIX. fiscalizar a gestão
dos Diretores da Companhia, examinar, a qualquer tempo, os livros da
Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em
vias de celebração ou sobre quaisquer outros atos; XXX. aprovar o
aumento de participação em sociedades controladas ou coligadas, no
país ou no exterior, a constituição de subsidiárias integrais da Com-
panhia, a participação da Companhia no capital de outras empresas,
no país ou no exterior, e a alienação, total ou parcial, dessa parti-
cipação; XXXI. aprovar a realização de investimentos e desinvestimen-
tos, inclusive no capital de outras sociedades, em montante superior à
alçada da Diretoria; XXXII. aprovar qualquer empréstimo, financiamen-
to ou concessão de qualquer garantia real ou fidejussória realizado
pela Companhia, dentro do período compreendido pelo orçamento en-
tão em vigor, isolada ou cumulativamente, em montante superior à al-
çada da Diretoria; XXXIII. autorizar a assinatura de contratos de qual-
quer natureza, inclusive transações e renúncias de direitos, que im-
pliquem obrigações para a Companhia ou representem valores em
montante superior à alçada da Diretoria; XXXIV. autorizar a aquisição,
alienação e constituição de ônus reais ou gravames de qualquer na-
tureza sobre os bens do ativo permanente da Companhia, em valores
que representem responsabilidade igual ou superior à alçada da Di-
retoria; XXXV. acompanhar o cumprimento das obrigações da Com-
panhia junto à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e as
negociações sobre tarifas e preços; XXXVI. autorizar a prestação de
garantias pela Companhia em favor de empresas controladas e de
terceiros cujo valor ultrapasse a alçada da Diretoria; XXXVII. aprovar
qualquer operação individual cujo valor exceda a alçada da Diretoria,
entre a Companhia e suas controladas, de um lado, e seus acionis-
tas, suas controladas, suas coligadas, controladoras ou sociedade sob
o controle comum desses, de outro lado; XXXVIII. observado o dis-
posto no artigo 101 da Lei n° 9.472, de 16.07.1997, autorizar a alie-
nação ou oneração de bens reversíveis, vinculados à prestação dos
serviços públicos de telecomunicações; XXXIX. autorizar a renúncia a
direitos de subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou
bônus de subscrição emitidos por empresas controladas, independen-
temente de seus valores; XL. autorizar investimentos em novos ne-
gócios ou a criação de subsidiária; XLI. autorizar a Companhia a ce-
lebrar, alterar ou rescindir acordo de acionistas; XLII. aprovar a po-
lítica de patrocínios da Companhia, assim como autorizar a prática de
atos gratuitos, em benefício de empregados ou da comunidade, tendo
em vista as responsabilidades sociais da Companhia, sendo que a
prestação de fianças para empregados no caso de transferências e/ou
remanejamentos interestaduais e/ou intermunicipais não configura ma-
téria que dependa de prévia aprovação da Assembleia Geral, e XLIII.
desempenhar quaisquer outras funções ou deliberar sobre quaisquer
outros assuntos que não sejam da competência da Diretoria, tal como
definido no presente Estatuto e expressamente na lei. § 1º - Os acio-
nistas titulares de ações preferenciais, de qualquer classe, terão di-
reito a voto nas deliberações a que se refere o inciso XIX deste ar-
tigo, sem prejuízo do disposto no § 1º, do artigo 115 da Lei nº
6.404/76. § 2º - As alçadas de Diretoria serão revisadas a cada exer-
cício social, segundo as atribuições previstas neste artigo, sendo ve-
dada a realização de alterações nas alçadas da Diretoria em intervalo
inferior a seis meses. § 3º - Em quaisquer das hipóteses dos incisos
XXXI, XXXII, XXXIII, XXXIV, XXXVI, XXXVII e XL deste artigo 12, em
que o valor do ato ou contrato for inferior a cinco milhões de reais
(corrigidos anualmente pela variação do IGP-M, a partir de

10/04/2007), aplica-se o disposto no artigo 25 do presente Estatuto,
não sendo exigível deliberação colegiada da Diretoria. Art. 13 - A As-
sembleia Geral será convocada pela Diretoria, cabendo ao seu Diretor
Presidente consubstanciar o respectivo ato. Poderá, ainda, a Assem-
bleia Geral ser convocada na forma prevista no § Único do artigo 123
da Lei n° 6.404/76, alterado pela Lei n° 9.457/97. Art. 14 - A Assem-
bleia Geral será instalada pelo Diretor Presidente da Companhia, que
procederá à eleição da mesa Diretora, composta de um presidente e
um secretário, escolhidos dentre os acionistas presentes. Na ausência
ou impedimento do Diretor Presidente, a Assembleia poderá ser ins-
talada por qualquer Diretor ou por procurador devidamente investido
de poderes específicos para esse fim. Art. 15 - Dos trabalhos e de-
liberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, as-
sinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, que re-
presentem, no mínimo, a maioria necessária para as deliberações to-
madas. § 1° - A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fa-
tos, incluindo dissidências e protestos. § 2° - Salvo deliberações em
contrário da Assembleia, as atas serão publicadas com omissão das
assinaturas dos acionistas. Art. 16 - Anualmente, nos quatro primeiros
meses subsequentes ao término do exercício social, a Assembleia
Geral reunir-se-á, ordinariamente, para: I. tomar as contas dos admi-
nistradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras;
II. deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a dis-
tribuição de dividendos; e III. eleger os membros do Conselho Fiscal
e, quando for o caso, os membros do Conselho de Administração.
Art. 17 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre
que os interesses da Companhia a exigirem. CAPÍTULO IV - ADMI-
NISTRAÇÃO DA COMPANHIA. SEÇÃO I - NORMAS GERAIS. Art.
18 - A Administração da Companhia será exercida pela Diretoria, es-
tando os seus membros dispensados de prestar caução para o exer-
cício das suas funções. § Único - A Diretoria é o órgão executivo da
administração da Companhia, atuando cada um de seus membros se-
gundo a respectiva competência estabelecida pelo presente Estatuto.
Art. 19 - Os administradores tomam posse mediante termos lavrados
no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. SEÇÃO II - DIRETORIA.
Art. 20 - A Diretoria da Companhia será composta de, no mínimo, 2
(dois) e, no máximo, 10 (dez) membros, mantendo-se sempre preen-
chidos os cargos de Diretor Presidente e Diretor de Finanças, sendo
que os demais membros serão Diretores sem designação específica,
observado o disposto no § Único adiante. Art. 21 - Os membros da
Diretoria serão eleitos pela Assembleia Geral e terão mandato de 3
(três) exercícios anuais, considerando-se exercício anual o período
compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias. Art. 22 -
Em suas ausências e impedimentos, o Diretor Presidente será subs-

tituído por qualquer Diretor por ele designado. § 1° - Nos casos de
faltas e impedimentos temporários do Presidente e do Diretor por ele
designado, a Presidência será exercida por outro Diretor designado
pelo Diretor ausente ou impedido que estiver, na forma do caput des-
te artigo, exercendo as referidas funções. § 2º - Os demais membros
da Diretoria serão substituídos, nas suas ausências e impedimentos
temporários, por um outro Diretor indicado pela Diretoria. § 3º - Na
vacância de Diretor Presidente ou de Diretor de Finanças, e até que a
Assembleia Geral delibere a respeito, as funções relativas ao respec-
tivo cargo serão cumuladas por um Diretor designado pela Diretoria.
Art. 23 - Compete à Diretoria como órgão colegiado: I. estabelecer
políticas específicas e diretrizes decorrentes da orientação geral dos
negócios fixada pela Assembleia Geral; II. elaborar o orçamento, a
forma de sua execução e os planos gerais da Companhia, subme-
tendo-os à aprovação da Assembleia Geral; III. apresentar periodica-
mente à Assembleia Geral a evolução geral dos negócios da Com-
panhia; IV. submeter à Assembleia Geral proposta de indicação ou
destituição de titular da auditoria interna; V. propor à Assembleia Ge-
ral a alienação ou oneração dos bens do ativo permanente da Com-
panhia cujo valor ultrapasse a alçada da Diretoria; VI. apresentar pro-
posta à Assembleia Geral do Regimento da Companhia com a res-
pectiva estrutura organizacional; VII. apreciar o Balanço Geral e de-
mais demonstrações financeiras e o Relatório Anual da Companhia,
bem como a proposta de destinação de resultado submetendo-os ao
Conselho Fiscal, aos Auditores Independentes e à Assembleia Geral;
VIII. apresentar proposta à Assembleia Geral do plano de cargos e
salários, do regulamento de pessoal, do quadro de pessoal e do pla-
no de benefícios e vantagens da Companhia; IX. decidir sobre a ope-
racionalização e a implementação de seus planos e programas rela-
tivos às atividades de treinamento e administração de recursos huma-
nos; X. criar e extinguir filiais, agências e sucursais, escritórios, de-
partamentos e representações; XI. submeter à Assembleia Geral a
contratação de seguros de interesse da Companhia, cujo valor do ob-
jeto segurado seja igual ou superior à alçada da Diretoria; XII. apre-
sentar à Assembleia Geral relatórios circunstanciados do andamento
dos processos judiciais e administrativos de interesse da Companhia;
XIII. observado o disposto no artigo 12 deste Estatuto, submeter pre-
viamente à Assembleia Geral, para aprovação, contratos de qualquer
natureza, inclusive transações e renúncias de direitos, que impliquem
obrigações para a Companhia em montante superior à alçada da Di-
retoria, independentemente de previsão no orçamento da Companhia;
XIV. estabelecer, a partir dos limites de alçada fixados para a Dire-
toria, os limites de alçada ao longo da linha hierárquica da organi-
zação administrativa da sociedade; e XV. deliberar sobre outros as-
suntos julgados como de competência coletiva da Diretoria, ou a ela
atribuídos pela Assembleia Geral. Art. 24 - A Diretoria reunir-se-á
sempre que convocada pelo Diretor Presidente, com antecedência mí-
nima de 2 (dois) dias úteis. § Único - O quorum de instalação das
reuniões de Diretoria é o da maioria dos membros em exercício e as
deliberações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Dire-
tores presentes à reunião. Art. 25 - A Companhia será representada
ativa e passivamente, em quaisquer atos que criem obrigações ou de-
sonerem terceiros de obrigações para com a Companhia: (i) através
da assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores; (ii) através da assinatura
de 1 (um) Diretor em conjunto com um procurador, ou (iii) através da
assinatura de 2 (dois) procuradores em conjunto, investidos de pode-
res específicos. § Único - As procurações outorgadas pela Compa-
nhia deverão ser assinadas por 2 (dois) Diretores em conjunto, de-
finindo nos respectivos instrumentos, de forma precisa e completa, os
poderes outorgados e o prazo de mandato, que, à exceção das pro-
curações outorgadas a advogados para representar a Companhia em
processos administrativos ou judiciais, não poderá ultrapassar 1 (hum)
ano. Art. 26 - O Diretor Presidente determinará as funções especí-
ficas de cada um dos Diretores, observando os limites que lhe forem
determinados pela Assembleia Geral. CAPÍTULO V - CONSELHO
FISCAL. Art. 27 - O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização da
administração da Companhia, que funcionará em caráter não perma-
nente. Art. 28 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) a 5
(cinco) membros efetivos e igual número de suplentes. § 1° - Eleitos
pela Assembleia Geral Ordinária, os membros do Conselho Fiscal te-
rão o mandato de 1 (um) exercício anual, assim considerado o pe-
ríodo compreendido entre 2 (duas) Assembleias Gerais Ordinárias, po-
dendo ser reeleitos e devendo permanecer em seus cargos até a pos-
se de seus sucessores. § 2° - Os membros do Conselho Fiscal, em
sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente, a quem caberá dar
cumprimento às deliberações do órgão. § 3° - O Conselho Fiscal po-
derá solicitar à Companhia a designação de pessoal qualificado para
secretariá-lo e prestar-lhe apoio técnico. Art. 29 - Ao Conselho Fiscal,
quando estiver em funcionamento, compete: I. fiscalizar os atos dos
administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e
estatutários; II. opinar sobre o relatório anual da administração, fazen-
do constar do seu parecer as informações complementares que julgar
necessárias ou úteis à deliberação da Assembleia Geral; III. opinar
sobre as propostas dos órgãos da administração a serem submetidas
à Assembleia Geral, relativas à modificação do capital social, emissão
de debêntures ou outros títulos, planos de investimento ou orçamen-
tos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação,
fusão ou cisão; IV. denunciar aos órgãos de administração e, se estes
não tomarem as providências necessárias para a proteção dos inte-
resses da Companhia, à Assembleia Geral os erros, fraudes ou cri-
mes que descobrir e sugerir providências úteis à Companhia; V. con-
vocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração
retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraor-

dinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo
na ordem do dia das assembleias as matérias que considerar neces-
sárias; VI. analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais
demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela Compa-
nhia; VII. examinar as demonstrações financeiras do exercício social e
sobre elas opinar; e VIII. exercer as atribuições previstas em lei ou
definidas pela Assembleia Geral, no caso de liquidação da Compa-
nhia. Art. 30 - O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, reunir-
se-á, ordinariamente, uma vez a cada trimestre e, extraordinariamente,
quando necessário. § 1° - As reuniões serão convocadas pelo Pre-
sidente do Conselho Fiscal ou por quaisquer 2 (dois) membros do
Conselho Fiscal. § 2° - O quorum de instalação das reuniões do Con-
selho Fiscal é o da maioria dos membros em exercício e as delibe-
rações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Conselhei-
ros presentes à reunião. Art. 31 - Em caso de vacância no cargo de
membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente assumirá o cargo
pelo tempo remanescente do mandato do Conselheiro substituído. §
1° - Em suas ausências ou impedimentos temporários, o membro do
Conselho Fiscal será substituído pelo seu suplente, especificamente
para cada reunião. § 2° - Ocorrendo vacância na maioria dos cargos
e não havendo suplentes, será convocada Assembleia Geral para ele-
ger os substitutos. § 3° - O suplente em exercício fará jus à remu-
neração do efetivo, no período em que ocorrer a substituição, contado
mês a mês. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DE-
MONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. Art. 32 - O exercício social coincide
com o ano civil. Art. 33 - Juntamente com as demonstrações finan-
ceiras, os órgãos da administração da Companhia apresentarão à As-
sembleia Geral Ordinária proposta sobre a participação dos emprega-
dos nos lucros, e sobre a destinação do lucro líquido do exercício, na
forma da legislação vigente. § 1° - Dos lucros líquidos, 25% (vinte e
cinco por cento) serão obrigatoriamente distribuídos como dividendos,
na forma do disposto no artigo seguinte. § 2° - À conta do lucro do
exercício, de lucros acumulados ou de reservas de lucros, poderá a
Assembleia Geral autorizar a distribuição de dividendos intermediários,
observado o disposto no artigo 204 e seus parágrafos da Lei nº
6.404/76. § 3º - A Companhia por deliberação da Assembleia Geral,
observados os limites legais e conforme as determinações da Lei das
Sociedades por Ações, atribuir participações a seus administradores e
empregados. § 4º - A Companhia pode, por deliberação da Diretoria,
atribuir aos trabalhadores participação nos lucros ou resultados da
empresa, na forma da Lei nº. 10.101/2000. Art. 34 - Os dividendos
serão pagos prioritariamente às ações preferenciais classe "B" e, em
seguida, às ações preferenciais classe "A" e "C", até o limite dos di-
videndos prioritários a que fazem jus; o saldo será apurado e pago
aos titulares de ações ordinárias e preferenciais classe "A" e "C", tudo
conforme o disposto no artigo 9º do presente Estatuto. § 1º - Salvo
deliberação em contrário da Assembleia Geral, os dividendos serão
pagos "pro rata" dia, subsequente ao da realização do capital. § 2º -
Os valores dos dividendos que são devidos aos acionistas, bem como
quaisquer outros proventos, serão remunerados na forma que vier a
ser deliberada pela Assembleia Geral, a partir da data do encerramen-
to do exercício social até a data fixada para o seu efetivo pagamento.
§ 3° - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos re-
verterão em favor da Companhia. Art. 35 - A Companhia, por deli-
beração da Assembleia Geral, poderá pagar ou creditar juros sobre o
capital próprio nos termos do artigo 9°, § 7°, da Lei n° 9.249, de
26.12.1995 e legislação e regulamentação pertinentes, até o limite dos
dividendos mínimos obrigatórios de que trata o artigo 202, da Lei n°
6.404/76, os quais serão imputados a esses mesmos dividendos e ao
dividendo fixo das ações preferenciais classe "B", pelo correspondente
valor líquido do imposto de renda, quando este for aplicável. CAPÍ-
TULO VII - DA LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA. Art. 36 - A Com-
panhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por de-
liberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquida-
ção, e elegerá o liquidante. CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES
TRANSITÓRIAS. Art. 37 - As ações ordinárias e preferenciais classe
"B" poderão, por solicitação de seus titulares, ser convertidas em
ações preferenciais classe "A", na razão de uma ação preferencial
classe "A" para cada ação ordinária ou preferencial classe "B" detida,
respeitado o disposto no § 2º, do artigo 15, da Lei 6.404/1976, po-
dendo o direito à conversão ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias
contados da publicação da ata da Assembleia Geral que aprovar tal
conversão, podendo a Assembleia Geral estender ou reabrir o referido
prazo. § Único - Caso o exercício da conversão de ações por acio-
nistas titulares de ações ordinárias, nos termos do caput deste artigo,
possa resultar em um número de ações preferenciais que exceda o
limite legal de 2/3 (dois terços) do total das ações emitidas pela Com-
panhia, a referida conversão será procedida mediante rateio entre os
acionistas interessados, na proporção de sua participação no capital
social, até o alcance do referido limite legal. JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: TELEMAR NORTE LESTE
S.A. Certifico que o presente foi arquivado sob o número 2552938 e
data de 18/10/2013. Valéria G. M. Serra - Secretária Geral.
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Companhia Aberta
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 29
de agosto de 2014. 1. Data, Horário e Local: No 29º dia de agosto
de 2014, às 18:00 horas, na sede social da Multiplan Empreendimen-
tos Imobiliários S.A. ("Companhia"), localizada na Avenida das Amé-
ricas, 4200, 5° andar, Bloco 2, Barra da Tijuca, na Cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 2. Convocação e Presença: A
convocação foi realizada nos termos do Estatuto Social da Compa-
nhia, tendo sido verificada a presença da totalidade dos membros
eleitos do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do
artigo 17 do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Sr. José Paulo
Ferraz do Amaral, Presidente; e Sr. Marcelo Vianna Soares Pinho, Se-
cretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (4.1) a aprovação da rea-
lização da terceira emissão, pela Companhia, de debêntures simples,
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única
("Debêntures"), nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações" e "Emis-
são", respectivamente), objeto de oferta pública de distribuição com
esforços restritos de colocação, nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 de
dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei do Mercado de Valores
Mobiliários"), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários
("CVM") n.º 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada ("Ins-
trução CVM 476"), e das demais disposições legais e regulamentares
aplicáveis ("Oferta"); (4.2) a autorização à Diretoria da Companhia pa-
ra (i) negociar os termos e condições finais de todos os documentos
da Emissão e da Oferta e seus eventuais aditamentos, incluindo obri-
gações da Companhia, eventos de inadimplemento, condições de res-
gate antecipado e vencimento antecipado das Debêntures e declara-
ções a serem prestadas, bem como celebrar todos os documentos e
praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Ofer-
ta; (ii) contratar (a) instituições financeiras para intermediar e coorde-
nar a Oferta ("Coordenadores"), sob o regime de garantia firme de co-
locação; e (b) os demais prestadores de serviços para a Emissão e a
Oferta, incluindo, mas não se limitando a, o agente fiduciário ("Agente
Fiduciário"), a instituição prestadora de serviços de escrituração das
Debêntures ("Escriturador Mandatário"), a instituição prestadora de
serviços de banco liquidante das Debêntures ("Banco Liquidante"), a
CETIP S.A. - Mercados Organizados ("CETIP") e os assessores le-
gais, podendo para tanto negociar e assinar os respectivos contratos;
e (iii) independentemente de nova deliberação pelo Conselho de Ad-
ministração da Companhia ou de qualquer reunião de Diretoria, aditar
o "Instrumento Particular de Escritura de Emissão Pública de Debên-
tures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária,
da Terceira Emissão de Multiplan Empreendimentos Imobiliários S.A."
("Escritura de Emissão" e "Aditamento à Escritura de Emissão") para
refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding (conforme defi-
nido no item 5.1.3 abaixo), observados os limites aqui previstos; e
(4.3) a ratificação dos atos praticados pela Diretoria e demais repre-
sentantes legais da Companhia, em consonância com as deliberações
acima. 5. Deliberações: Analisadas e discutidas as matérias constan-


